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Este artigo tem como objetivo investigar novos arranjos institucionais de políticas públicas que 
incluam as perspectivas dos territórios nos investimentos em energias renováveis para uma transição 
energética justa, inclusiva e sustentável na Amazônia brasileira. Para atingir esse objetivo, partimos 
da literatura de territorialização das políticas públicas presente nas discussões sobre arranjos 
institucionais para analisar os desafios impostos pelo planejamento energético brasileiro e as 
soluções que surgem de modelos de gestão energética descentralizada, com foco no conceito de 
comunidades energéticas. Por fim, realizamos um estudo de caso do Programa Luz para Todos e a 
implantação do microssistema isolado de geração e distribuição de energia. O resultado mostra que, 
diante de um planejamento energético historicamente centralizado e pouco sensível aos territórios, 
o Programa Luz para Todos surge como uma alternativa viável de promover a territorialização do 
acesso à energia para comunidades isoladas e remotas da Amazônia de forma efetiva, sustentável 
e alinhada à participação comunitária, ainda que para isso seja necessário superar problemas em 
sua implementação.
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CONNECTIONS AND DISCONNECTIONS IN INSTITUTIONAL ARRANGEMENTS 
FOR THE ENERGY TRANSITION: ENERGY COMMUNITIES AND THE “LUZ PARA 
TODOS” PROGRAM IN THE BRAZILIAN AMAZON

This article aims to investigate new institutional arrangements in public policies that incorporate 
territorial perspectives in renewable energy investments for a just, inclusive, and sustainable energy 
transition in the Brazilian Amazon. To achieve this goal, we draw on the literature of territorialization 
in public policies found in discussions on institutional arrangements to analyze the challenges posed 
by Brazilian energy planning and the solutions arising from decentralized energy management 
models, with a focus on the concept of Energy Communities. Finally, we conduct a case study of 
the Light for All Program (Luz para Todos) and the implementation of the isolated energy generation 
and distribution microsystem. The findings indicate that, in the face of historically centralized energy 
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planning that is largely insensitive to territorial realities, the Light for All Program emerges as a viable 
alternative to promote the territorialization of energy access for isolated and remote communities 
in the Amazon, in an effective, sustainable, and community-participatory manner, even though 
challenges in its implementation need to be overcome.

Keywords: energy transition; institutional arrangements; territory; energy communities; Amazon.

CONEXIONES Y DESCONEXIONES EN LOS ARREGLOS INSTITUCIONALES 
PARA LA TRANSICIÓN ENERGÉTICA: COMUNIDADES ENERGÉTICAS Y EL 
PROGRAMA “LUZ PARA TODOS” EN LA AMAZONÍA BRASILEÑA

El presente artículo tiene como propósito analizar nuevos arreglos institucionales en el ámbito de 
las políticas públicas que incorporen las perspectivas territoriales en las inversiones en energías 
renovables, con el objetivo de fomentar una transición energética justa, inclusiva y sostenible en la 
región amazónica brasileña. Se parte del marco teórico sobre la territorialización de las políticas públicas, 
presente en los debates sobre los arreglos institucionales, con el fin de examinar los desafíos que 
impone la planificación energética centralizada en Brasil, así como alternativas que emergen a partir 
de modelos de gestión descentralizada, com énfasis en comunidades energéticas. En este contexto, 
se desarrolla un estudio de caso centrado en el Programa Luz para Todos y en la implementación 
del microsistema aislado de generación y distribución de energía. Los hallazgos indican que, frente 
a un modelo histórico de planificación energética caracterizado por la centralización y la escasa 
sensibilidad a las especificidades territoriales, el Programa Luz para Todos constituye una alternativa 
factible para promover la territorialización del acceso a la energía en comunidades aisladas y remotas 
de la Amazonía, de manera sostenible y con participación comunitaria. No obstante, se identifican 
desafíos relevantes en su implementación que requieren ser superados para garantizar su eficacia.

Palabras clave: transición energética; arreglos institucionales; territorio; comunidades energéticas; Amazonía.
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1 INTRODUÇÃO

O mundo está passando por uma crise planetária que impõe desafios de duas 
ordens: o agravamento da crise climática e o aprofundamento das desigualdades 
socioeconômicas (Abramovay, 2022). No coração da solução para esses desafios 
está a transformação do paradigma da economia carbocêntrica para uma economia 
descarbonizada por meio da transição justa, inclusiva e sustentável da matriz ener-
gética global, o que exige um expressivo aumento da demanda por investimentos 
em infraestrutura energética renovável (Silva et al., 2023).

O Brasil dispõe de uma matriz energética predominantemente limpa, em que 
as fontes renováveis representam 88% da oferta interna. Dessas, há maior destaque 
para a fonte hídrica, que participou com 56,8% da oferta interna de energia elétrica 
em 2024, seguida da eólica e da solar fotovoltaica, representando juntas 23,7% da 
geração total (EPE, 2025). Isso coloca o país em evidência no cenário internacio-
nal, uma vez que a referência mundial é de 29,9%, enquanto a da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é de 34%. Ainda segundo os 
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dados da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o Brasil também tem o menor 
número de emissões de CO2 per capita em tCO2/hab (2,0), se comparado a países 
como China (7,5) e Estados Unidos (13,8) (EPE, 2025).

O investimento global na transição energética, em tecnologias e infraestrutura 
de energia renovável, ou seja, aquela cuja emissão de gases de efeito estufa (GEE) é 
baixa ou nula, excedeu US$ 2 trilhões pela primeira vez em 2024. Tais investimentos 
foram acelerados desde 2020, e atualmente os gastos com geração, redes e armaze-
namento de energia renovável são o dobro do total de investimentos em petróleo, 
gás natural e carvão (IEA, 2024a). Porém, a capacidade de produção de energia 
renovável precisa triplicar e os investimentos precisam mais que dobrar até 2030 
para o atingimento das metas climáticas de zerar emissões de GEE globalmente, 
e esforços similares serão necessários em outros setores, como de transporte, no 
qual investimentos privados permanecem baixos (IEA, 2024b).

Apesar dos benefícios climáticos, a crescente demanda por energias renováveis 
sugere que os impactos socioambientais nas regiões que receberão tais empreendi-
mentos nas próximas décadas serão consideráveis (Roddis et al., 2020). Há pouca 
clareza dos efeitos adversos sociais e ambientais da expansão de novos investimentos 
em fontes renováveis (Relva, 2022) e, embora surjam imbuídos de uma nova lógica 
de geração de energia e com uma narrativa de integridade social e ambiental, na 
prática, parecem limitados à descarbonização da economia e redução das emissões 
de GEE (Relva et al., 2021; Relva, 2022). Diante disso, a discussão sobre o apri-
moramento das políticas energéticas para a transição torna-se urgente no Brasil, 
principalmente na Amazônia brasileira. A região desempenha funções ecossistêmicas 
essenciais no combate à crise climática, manutenção da biodiversidade e mitigação 
dos efeitos do aquecimento global, bem como reconhecido patrimônio sociocul-
tural. Historicamente, projetos energéticos para atendimento a outras regiões do 
país, com grande impacto socioambiental e excludentes socialmente, ocuparam a 
região (Pinto, 2023). Ao mesmo tempo, quase um milhão de pessoas, sobretudo 
populações indígenas e tradicionais, ainda enfrentam a falta de acesso ao serviço 
público de energia elétrica (Iema, 2020). Essas populações, cujos modos de vida 
estão intrinsecamente relacionados à preservação da floresta, desempenham um 
papel fundamental na manutenção desse bioma e no combate ao desmatamen-
to – a maior fonte de emissões de GEE no Brasil.5

A literatura de arranjos institucionais das políticas públicas aponta que o 
planejamento da expansão energética para uma transição efetivamente justa deve 
incorporar os territórios de forma ativa em sua formulação, implementação, mo-
nitoramento e fiscalização (Lotta e Favareto, 2016). Modelos de planejamento 

5. Os dados podem ser vistos no site do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa 
(SEEG). Disponível em: https://plataforma.seeg.eco.br/. Acesso em: 14 abr. 2025.
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energético integrado podem se apresentar como uma solução mais adequada nesse 
contexto, capazes de gerir os recursos energéticos sob a perspectiva territorial e 
garantindo maior participação social e transparência (Collaço e Bermann, 2017; 
Udaeta, 1997).

Nesse contexto, as comunidades energéticas representam uma alternativa sus-
tentável de longo prazo (Taxt et al., 2025) ao modelo de planejamento e operação 
centralizada dos sistemas tradicionais (Baitelo e Silva, 2024), ao combinar transição 
energética com democracia participativa, autonomia e controle local em relação 
aos sistemas de geração e distribuição de energia elétrica e justiça socioambiental 
(Cunha et al., 2021). Esse modelo foca produção, consumo, armazenamento e 
compartilhamento de energia, predominantemente renovável, como os sistemas 
solares com armazenamento em baterias (Shi, Liang e Pezzuolo, 2024). Por prio-
rizarem a autonomia, a sustentabilidade e a adaptação da solução energética às 
realidades locais, essas iniciativas promovem uma governança mais democrática, 
por meio da participação social, envolvendo cidadãos, organizações da sociedade 
civil e autoridades públicas na gestão e na propriedade compartilhada de sistemas de 
geração e distribuição de energia elétrica (de Simone, Rochira e Mannarini, 2025). 

Na Amazônia, as comunidades energéticas (CEs) representam uma alternativa 
viável para fornecer energia renovável, de qualidade e culturalmente adequada a po-
pulações rurais e isoladas,6 como comunidades indígenas, ribeirinhas e extrativistas, 
fundamentada nesse novo paradigma inclusivo e participativo. Sua implantação pode 
fortalecer a autonomia energética, a resiliência socioecológica e o desenvolvimento 
local (Lembi et al., 2025). No entanto, enfrentam desafios como a ausência de regu-
lação específica, limitações de financiamento, dificuldades logísticas e a necessidade 
de capacitação técnica local, além da predominância de modelos tecno-econômicos 
que não incorporam os saberes e contextos amazônicos (Hampl, 2024).

O Programa Luz para Todos (LpT), que incorpora em seu objetivo o acesso 
a energias renováveis para comunidades isoladas e remotas da Amazônia, com a 
possibilidade de implantação de microssistemas isolados de geração e distribuição 
de energia elétrica – Migdi (Brasil, 2023, 2024), se apresenta como um programa 
com oportunidades concretas de promover a descentralização do acesso público à 
energia de forma efetiva, com soluções locais, sustentáveis e alinhadas à participação 
comunitária ao longo de todo o processo – planejamento, projeto, implantação, 
operação, manutenção, monitoramento e fiscalização do sistema de geração de 
energia elétrica (Iema, 2023a; Rede Energia & Comunidades et al., 2025). 

Assim, seria possível dizer que estamos diante de uma virada de chave no que 
se refere ao planejamento e gestão das políticas energéticas na Amazônia? Se os 

6. Pequenos agrupamentos afastados das redes de distribuição e sedes municipais e com ausência de economias de 
escala ou de densidade populacional (Iema, 2023b).
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desafios da crise global demandam novos arranjos para políticas públicas energé-
ticas, que incluam as perspectivas dos territórios, os modelos de gestão energética 
descentralizada (GED) podem responder a esse desafio? O que as CEs e, no caso 
da Amazônia, o LpT em comunidades isoladas, podem ensinar quanto a caminhos 
possíveis? São essas perguntas que este artigo pretende explorar.

Para tanto, na seção 2, aprofundamos na lente teórica dos arranjos institucio-
nais para refletir sobre a territorialização das políticas energéticas no país. Na seção 3, 
caracterizamos o planejamento da transição energética no Brasil, buscando apreen-
der a natureza centralizada do sistema elétrico brasileiro, bem como os obstáculos 
para uma transição energética justa e territorializada. Na seção 4, discorremos 
sobre os modelos de GED na literatura do planejamento energético e o conceito 
de comunidades energéticas. Além disso, abordamos o LpT como um estudo de 
caso de potencial política descentralizada e territorializada. Por fim, na seção 5, é 
realizada uma discussão do caso à luz dos conceitos mobilizados anteriormente.

2 ARRANJOS INSTITUCIONAIS E TERRITORIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

O debate sobre arranjos institucionais de políticas públicas é extenso na literatura 
da administração pública. Pinto (2023) identifica que Davis e North (1971) pre-
conizam o conceito de arranjo institucional, e autores como Williamson (1985) 
passam a usar o termo estrutura de governança para o mesmo fenômeno de coorde-
nação de atividades em uma sociedade. No Brasil, Gomide e Pires (2014, p. 19-20)  
conceituam arranjo institucional como “o conjunto de regras, mecanismos e pro-
cessos que definem a forma particular como se coordenam atores e interesses na 
implementação de uma política pública específica”. Os arranjos delimitam “quem 
está habilitado a participar de um determinado processo, o objeto e os objetivos 
desse e as formas de relação entre os atores” (Lotta e Vaz, 2015, p. 173).

Favareto e Lotta (2017) identificam um crescimento dos estudos sobre no-
vos modelos de governança e coordenação de políticas nas últimas décadas, em 
resposta à nova configuração do papel do Estado, com o aumento de atores não 
estatais na provisão de serviços, o questionamento sobre eficiência e transparência 
na gestão estatal, além de reivindicação por maior participação pela sociedade 
civil organizada.7 A partir disso, o Brasil passa a adotar diversas experiências ino-
vadoras de constituição de arranjos institucionais em âmbito federal, estadual ou 
municipal que buscam enfrentar problemas públicos complexos, em ambiente 
de participação de múltiplos atores – estatais e não estatais –, sujeito a lógicas de 
transparência, participação e controle, e voltados à maior efetividade nos resultados 

7. Embora a noção de governança esteja associada à democratização e participação social, é importante localizá-la na 
reforma gerencial do Estado nos anos 1990 (Favareto e Lotta, 2017), podendo ser parte de um processo de “introdução 
de princípios de mercado na administração pública (como a busca por maior eficiência), pela redução do tamanho do 
Estado (downsizing) e pelo ajuste fiscal” (Franzese, 2006, p. 16).
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das políticas, e com novos tipos de capacidades estatais (Gomide e Pires, 2014; 
Lotta e Favareto, 2016).

Nesse contexto, Lotta e Favareto adotam quatro dimensões para a análise 
sobre os arranjos institucionais das políticas públicas, as formas de: i) coordenação 
intersetorial, ou integração horizontal; ii) coordenação intergovernamental entre 
níveis de governo, ou integração vertical; iii) participação social; e iv) tratamento 
dos elementos substantivos da vida territorial. Assim, a incorporação da dimensão 
territorial às políticas públicas deve considerar a intermunicipalidade, a interse-
torialidade, e a permeabilidade aos interesses e à participação social das forças 
sociais dos territórios8 no planejamento e gestão (Favareto e Lotta, 2017; Lotta e 
Favareto, 2016, 2018). 

Lotta e Favareto (2018) avançam na dimensão da incorporação dos territórios 
nos arranjos institucionais, definindo como indicadores: i) nexos entre investimentos 
e tecido social e econômico local, para além de mitigação de impactos; ii) a existência 
de instrumentos de planejamento e gestão em escala intermunicipal; iii) a efetiva 
participação/permeabilidade à participação social do poder público e da socieda-
de civil nesses espaços; iv) incentivos presentes à participação de “forças sociais 
representativas da heterogeneidade estrutural dos territórios nos seus processos de 
formulação e gestão, em todas as suas etapas” (Lotta e Favareto, 2018, p. 243). 
Categorização semelhante é apresentada por Davoudi et al. (2008) ao discorrer 
sobre o aprimoramento dos arranjos de governança territorial no contexto euro-
peu, onde a dimensão territorial também se apresenta como critério relevante. 
Na literatura de capacidades estatais, Gomide e Pereira (2018) apontam para as 
capacidades relacionais, que condizem com os preceitos da dimensão territorial.9

Favareto e Lotta (2022) criam uma tipificação das maneiras como a dimen-
são territorial é incorporada nas políticas públicas, que se divide entre o uso fraco 
ou forte desse enfoque (quadro 1). Uma abordagem territorial forte é aquela em 
que a política se adapta às especificidades dos territórios em sua implementação, 
apoiando-se em fatores locais de maneira substantiva e ativa, e não meramente 
reativa ou instrumental. Os autores apontam que, mesmo nos casos em que os 
próprios atores territoriais priorizem ou adaptem a política a contextos territoriais 
distintos, os programas em geral não incorporam tais fatores e diferenciação em 

8. A dimensão territorial não se confunde com a dimensão local ou com a participação social. A dimensão local ignora 
identidades múltiplas – seja regional, nacional ou internacional – e suas relações de conflito e cooperação (Ferreira, 
2009), enquanto a dimensão da participação social foca a integração entre Estado, sociedade e mercado, e na forma 
que os atores sociais são considerados na formulação e implementação das políticas públicas. Em contrapartida, a 
dimensão territorial é compreendida como uma “categoria-síntese, de natureza espacial, usada para delimitar uma 
unidade formada por sistemas sociais e pelos sistemas naturais dos quais eles dependem” (Favareto e Lotta, 2022, p. 4-5).
9. O conceito de capacidades relacionais se refere à mobilização do apoio político de atores sociais locais para aumentar 
o conhecimento da burocracia, com objetivo de aprimorar a efetividade dos serviços oferecidos. Em suas palavras, “o 
diálogo das burocracias com atores sociais locais e órgãos de controle pode apresentar efeitos positivos no cumprimento 
de requisitos ambientais e garantir os direitos das minorias e grupos sociais vulneráveis” (Gomide e Pereira, 2018, p. 948).
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seu desenho, perdurando a lógica das políticas de “tamanho único” – one size fits 
all (Favareto e Lotta, 2022, p. 4). 

QUADRO 1
Quadro de tipificação das diferentes formas de incorporação da dimensão territorial 
nas políticas públicas

Abordagem Política

Políticas territorialmente cegas (abordagem territorial 
inexistente).

Toda política setorial que se aplica desconsiderando 
fatores de natureza territorial e que não se abre a formas 
de adaptação a lógicas territoriais distintas.

Políticas explicitamente territoriais, mas operadas de 
forma territorialmente cega ou míope (abordagem 
territorial fraca).

Toda política que, mesmo carregando o adjetivo territorial 
em sua formulação, é desenhada de maneira única para 
os diferentes territórios, apenas com alguma abertura para 
que agentes locais apontem prioridades ou escolham 
investimentos em um leque limitado de ofertas, que é, 
contudo, elaborado e implementado centralizadamente.

Políticas setoriais espacializadas (abordagem territorial fraca).
Toda política pública setorial que afeta uma única dimensão 
da vida social ou econômica, mas que é implementada 
com alguma diferenciação espacial.

Políticas territoriais ou que tomam fatores territoriais 
como elemento ativo em seu desenho e implementação 
(abordagem territorial forte).

Toda política pública que busca adaptar-se às especifici-
dades dos territórios em sua implementação, apoiando-se 
em fatores locais de maneira substantiva e ativa, e não 
meramente reativa ou instrumental.

Fonte: Favareto e Lotta (2022).

Se a tipificação de políticas territorialmente fortes e fracas aponta caminhos 
para a territorialização efetiva de políticas públicas de forma a atender demandas 
locais e, consequentemente, terem mais chance de sucesso no combate aos desafios 
sociais que o Brasil apresenta, a próxima seção discorre sobre as políticas energé-
ticas brasileiras à luz da incorporação ou não de uma abordagem territorializada. 

3 CARACTERIZAÇÃO DA POLÍTICA E PLANEJAMENTO ENERGÉTICO NO BRASIL

3.1 Os desafios dos projetos de infraestrutura energética

Embora a transição para fontes de energia renováveis seja imprescindível para o 
enfrentamento dos desafios climáticos globais, ainda persiste a incerteza quanto 
à capacidade das políticas energéticas de superar os modelos concentradores e ex-
cludentes que marcaram o passado recente. Esses modelos são exemplificados por 
programas e projetos “territorialmente cegos” (Favareto e Lotta, 2022, p. 4), como 
a proliferação de grandes hidrelétricas e termelétricas, que impactam negativamente 
territórios e comunidades locais.

É vasta a literatura de danos e impactos negativos causados pela implementação 
de megaprojetos de infraestrutura energética em regiões de vulnerabilidades social 
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e ambiental no Brasil, como o caso da Amazônia (Costa, 2005; Leitão, 2009; Lotta 
e Favareto, 2016; Pinto, Monzoni e Ang, 2018; Pinto, 2023). Projetados em uma 
lógica top down, os projetos são pouco sensíveis à realidade local e incapazes de 
incorporar de forma efetiva a dinâmica territorial em seus processos de governança 
(Pinto, 2023; Portugal et al., 2023).

As usinas hidrelétricas na Amazônia foram construídas com o argumento de 
ampliar o acesso e reduzir o custo da eletricidade, mas resultaram em impactos 
ambientais persistentes, incluindo acumulação de metais potencialmente tóxicos nos 
sedimentos de reservatórios de usinas hidrelétricas (Damasceno, Sousa e Santana, 
2022), grande demanda de recursos hídricos para os sistemas de resfriamento e 
operação das usinas termelétricas (Iema, 2022), desmatamento e mudança do uso 
do solo para a extração e mineração de recursos energéticos fósseis (Silva, 2022), 
e resíduos oriundos da mineração e extração de recursos minerais e energéticos 
(Damasceno, Sousa e Santana, 2022). Além disso, caracterizam-se por baixa res-
ponsabilidade social no uso e ocupação do solo e, paradoxalmente, em altos custos 
e baixa qualidade no fornecimento de energia – sem garantir o acesso à população 
local (Santos et al., 2023). A maior parte da geração dessas usinas é utilizada para 
o atendimento da carga da região Sudeste e Sul do país, demonstrando o caráter 
exploratório dos recursos naturais e energéticos da região em benefício de outras 
localidades (Godoy et al., 2024), enquanto a população local arca apenas com os 
ônus dos impactos ambientais locais e sociais negativos (Silva, 2022; Silva et al., 2023). 

3.2. A centralização na política energética brasileira

A literatura que versa sobre o planejamento energético brasileiro diverge quanto a 
sua habilitação de transição para uma economia descarbonizada. Enquanto alguns 
autores atribuem o sucesso do setor elétrico brasileiro na agenda ambiental a sua 
“capacidade de planejamento e execução das ações planejadas, de forma integrada, 
governo e iniciativa privada” (Tolmasquim, 2012, p. 249), para outros (Cataia, 
2019; Collaço e Bermann, 2017) o sistema elétrico, como está colocado, é um 
obstáculo para uma transição energética justa e sustentável, precisamente por sua 
característica centralizada e ofertista.10

A crítica acerca da transição energética no Brasil se organiza por meio da 
oposição conceitual entre a centralização, por um lado, em que as decisões de gestão 
da energia são centralizadas e coordenadas por um órgão externo ao território; 
e a descentralização, por outro, na qual a gestão da energia é realizada localmente. 
Para esses autores críticos, o objetivo de uma transição energética efetivamente 

10. A visão ofertista do planejamento energético brasileiro é caracterizada por um “planejamento” do lado da oferta 
(Bermann, 2012). Em suas palavras, “criou-se um emaranhado de interesses que não nos permite afirmar que possa existir 
uma capacidade previsível de planejamento. Pelo contrário, apenas um atendimento de cargas futuras, multiplicando 
o cenário presente para o futuro, muito incerto diante da complexidade do arranjo de interesses que estão em jogo”.
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justa, popular e sustentável passa necessariamente pela transição de um sistema 
centralizado para um sistema descentralizado e, portanto, mais democrático.11

Porém, há divergências no campo da crítica referente ao papel da transição 
energética na territorialização da gestão da energia. Para alguns autores, a transi-
ção energética pode ser uma janela de oportunidade para a descentralização do 
planejamento energético, e, consequentemente, para o empoderamento de atores 
sociais locais em sua gestão, bem como uma maior transparência governamental 
e engajamento da população em seu planejamento (Collaço e Bermann, 2017). 
Para outros, como na leitura de Cataia (2019), não há uma relação unívoca entre 
economia de baixo carbono e descentralização. Para o autor, a transição energética 
em países em desenvolvimento como o Brasil implica uma desterritorialização, em 
que novas regiões antes ignoradas são incorporadas ao sistema elétrico e submetidas 
ao planejamento central do Sistema Interligado Nacional (SIN) por meio, inclusive, 
das políticas de inclusão e universalização de serviços públicos. Em alguns casos, a 
gestão energética permanece sob o controle de mercados estrangeiros, em parques 
eólicos e solares. A transição energética acaba, na sua visão, reforçando a característica 
historicamente centralizada do sistema elétrico brasileiro, muitas vezes transferindo 
a sua gestão das mãos do Estado para as mãos do mercado internacional. 

O papel reservado à Amazônia nesse sistema é de “região produtora”. Parte da 
sua matriz é composta por obras barrageiras, necessárias para alimentar o sistema 
interligado, enquanto outra parte é composta pela queima de óleo diesel para o 
fornecimento de energia em pequenas cidades e comunidades ribeirinhas. Esses 
aspectos também caracterizam a região em um arranjo cujo controle técnico dos 
recursos energéticos é forâneo, centralizado e atrelado à demanda das regiões con-
sumidoras no sudeste do país (Cataia, 2014).

É importante destacar que, embora com impactos socioambientais negativos, 
a centralização foi fundamental para garantir a segurança do suprimento de energia 
elétrica, a modicidade tarifária e a universalização de atendimento em um país 
continental como o Brasil. Isso se deu com a transformação da política energética 
nas últimas duas décadas, com a exclusão da Eletrobrás do Programa Nacional de 
Desestatização, a criação da EPE e do LpT (Cataia, 2014). 

Ou seja, ainda que o Brasil venha implementando ações para transições ener-
géticas institucional e tecnicamente coerentes, considerando o aumento das energias 
renováveis na matriz energética brasileira, os conflitos socioecológicos ligados às 

11. Importante destacar, como apontam Soares e Machado (2018), que não há uma relação automática entre a 
descentralização da tomada de decisão em políticas públicas e o aumento da democracia. Embora a descentralização 
territorial traga benefícios, como o engajamento político dos atores locais, principalmente grupos excluídos de canais 
centralizados, e o aumento da accountability e responsividade dos governos, a governança em pequena escala não traz 
garantias intrínsecas contra a dominação de grupos locais fortes, assim como pode retirar questões gerais importantes 
na estruturação de grupos sociais locais da agenda pública.
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energias renováveis – além das usinas de grande porte convencionais – e a falta 
de ampla participação social desafiam as premissas de justiça e sustentabilidade 
que fundamentam tal transição (González et al., 2023). Nesse caso, o conceito 
de transição corporativa pode ser aplicado: uma visão estreita da descarbonização 
produzida por empresas transnacionais e governos que buscam concentrar riqueza 
e poder por meio de novas áreas de extração de recursos naturais e reforçando 
padrões existentes de desigualdades (Bertinat e Chemes, 2022).

3.3 A centralização nos instrumentos de planejamento energético

A relação entre dinâmicas locais e transição energética também se expressa nos 
instrumentos de planejamento adotados nas últimas décadas. Apesar da priorização 
do uso de fontes renováveis e da adoção de metas de descarbonização, a questão 
territorial é pouco considerada (Peyerl, Relva e Silva, 2023). É o que revela o estudo 
de Silva et al. (2021) sobre instrumentos de planejamento que balizam a expan-
são e transição do sistema elétrico. O artigo trata do Plano Nacional de Energia 
(PNE) de 2030 e do Plano Nacional de Energia de 2050, que definem cenários 
de demanda e expansão da oferta de energia a longo prazo, e do Plano Decenal de 
Energia (PDE) de 2026, que indica a expansão do setor energético a médio prazo.

No que se refere ao PNE de 2030, elaborado em 2007, Silva et al. (2021) 
apontam que os aspectos socioambientais são considerados variáveis importantes 
na formulação de estratégias para a expansão do sistema elétrico. O documento 
cita, na abordagem de empreendimentos hidrelétricos, a necessidade da “efetiva 
integração da dimensão socioambiental nos estudos de planejamento”, assim como 
“o reconhecimento das características específicas dos ecossistemas e das comuni-
dades locais, incorporando tanto as diretrizes e estratégias da área ambiental, bem 
como as demais políticas públicas para o desenvolvimento regional” (EPE, 2007, 
p. 53). Porém, como o artigo aponta, tais aspectos não são contemplados pelos 
indicadores utilizados na avaliação de impactos, que se restringem aos temas da 
mudança climática e qualidade do ar, água e solo. 

Já o PNE de 2050, aprovado em 2020, destaca que

é preciso ir além da mitigação dos impactos sociais e ambientais para um modelo 
que busque transformar projetos de integração em catalisadores de desenvolvimento 
regional, além de endereçar questões das comunidades locais potencialmente afetadas 
pelas obras (EPE, 2020, p. 67).

Porém, o texto se limita em considerar especificidades socioambientais das 
comunidades para projetos eólicos e solar apenas no âmbito do licenciamento 
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ambiental.12 Em contrapartida, o plano busca ampliar a participação de partes inte-
ressadas no processo de planejamento de longo prazo do setor, apontando também 
para a sua coordenação com outros programas e políticas setoriais (EPE, 2020). 

Ainda segundo o estudo de Silva et al. (2021), novamente as questões socio-
ambientais aparecem na seção dedicada ao Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 
do PDE 2026, juntamente à análise espacial da expansão elétrica. O plano traz 
um conjunto de temas que buscam sintetizar os impactos socioambientais mais 
significativos associados aos projetos previstos, entre eles, o tema de organização 
territorial, o de comunidades quilombolas e o de povos indígenas. Porém, apesar 
do incremento da discussão no documento, e em consonância com a análise 
de Silva et al. (2021), não há qualquer esclarecimento de como os impactos são 
quantificados, e nem como essa informação contribuiu para a tomada de decisão.

Por fim, o PDE 2026 conta com uma nota técnica (EPE, 2017) que faz re-
ferência à análise socioambiental das fontes de energia. As premissas para a análise 
socioambiental do PDE se dividem entre: i) emissões de GEE compatíveis com os 
compromissos brasileiros do Acordo de Paris; ii) opção por projetos que evitem 
áreas sensíveis socioambientalmente; e iii) preferência por projetos que apresentem 
menores impactos e maiores benefícios sociais, ambientais e econômicos (EPE, 2017). 
A metodologia seguiu o mesmo critério dos três planos anteriores, isto é, uma 
abordagem que leve em conta as especificidades de cada tipo de fonte energética. 
Embora sejam apresentados indicadores para cada fonte, não há detalhes acerca 
das condições e quantificação dos impactos.

Em suma, em consonância com Silva (2017), apesar de incorporar as questões 
socioambientais no planejamento da expansão elétrica, sobretudo na Amazônia, 
o planejamento permanece unilateral e reativo ao diálogo com a sociedade e as 
demais políticas setoriais. Falta, ao planejamento energético, coordenação em 
nível estratégico, participação de instituições governamentais e da sociedade civil 
e metodologias mais consistentes e transparentes. Nas palavras do autor,

a persistência da ênfase no licenciamento ambiental como a questão central a ser 
resolvida na relação entre o setor elétrico e os temas socioambientais pode ser vista 
como um reflexo da grande força política do setor e do seu sucesso em evitar a dis-
cussão sobre suas próprias práticas de planejamento (Silva, 2017, p. 48).

Pinto e Teixeira (2023), ao observarem o planejamento de grandes projetos 
de infraestrutura na Amazônia, também apontam que territórios influenciam e 
são influenciados pelos megaprojetos, corroborando a ideia de que especificidades 
contextuais requerem formas específicas de planejamento e gerenciamento. Para 

12. Ainda que o licenciamento ambiental seja o instrumento da política ambiental brasileira que ordena tais impactos, 
se mostra insuficiente para captar e gerir os impactos socioeconômicos de projetos de infraestrutura em uma perspectiva 
mais ampla de planejamento territorial (Derivi, 2022).
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esses autores, uma abordagem territorial específica ao contexto poderia antecipar 
melhor alguns dos desafios e complexidades da gestão de infraestrutura nos países 
em desenvolvimento e economias emergentes. 

4 MODELOS DE GED

A transição energética inclui não apenas mudanças tecnológicas, mas também como 
as sociedades consomem e produzem energia. Nesse contexto, qualificações como 
“democrática”, “inclusiva” e “justa” passam a acompanhar o conceito de transição 
energética, de forma a considerar a proteção social, o diálogo, o bem-estar, a equi-
dade e o respeito a grupos vulneráveis na tomada de decisão, ao mesmo tempo que 
se mantêm os objetivos ambientais e ecológicos (González et al., 2023).

Para atingir esses objetivos e desviar dos modelos concentradores e excludentes, 
a transição energética pode buscar inspirações em modelos alternativos de gestão 
descentralizada da energia. Nesse sentido, Collaço e Bermann (2017) levantam os 
conceitos encontrados na literatura de GED para designar ferramentas de gestão 
dos recursos energéticos sob a perspectiva local.13 Ribeiro, Gomes e Avila (2024) 
propõem um novo modelo – a geração distribuída de interesse social (GDIS) – com 
o objetivo de garantir que os benefícios da geração distribuída também alcancem 
as populações vulneráveis e de baixa renda. O modelo se baseia no fortalecimento 
da participação social nos processos de governança, operação e manutenção dos 
sistemas; na implantação dos sistemas em espaços públicos e coletivos; na gera-
ção compartilhada com a população local; e na integração com outras políticas 
públicas sociais.

De modo geral, os conceitos abordam não apenas a descentralização física 
dos equipamentos de geração e distribuição de energia, mas também a descentra-
lização da tomada de decisão, da produção e da conservação de energia in loco, 
em articulação com as dinâmicas associadas às questões urbanas e rurais e com o 
planejamento das cidades. As principais motivações para essa transformação re-
cente no planejamento energético incluem: a necessidade de redução das emissões 
de GEE; o controle dos aumentos de preços da eletricidade gerada centralmente; 
a mudança para um sistema energético autossuficiente; a eficiência energética e 
a conservação de energia; a diminuição dos gastos com redes de transmissão; a 
participação das comunidades na governança e gestão; e o engajamento de agentes 
locais no planejamento energético (Collaço e Bermann, 2017).

13. Para Collaço e Bermann (2017) a gestão local da energia é associada à ótica do poder municipal: “este trabalho 
emprega o conceito de GEDM-Gestão Energética Descentralizada Municipal de forma a articular a dimensão política da 
descentralização à escala local evidenciada pelo âmbito municipal” (Collaço e Bermann, 2017, p. 220). Portanto, se diferencia 
da abordagem proposta por Favareto e Lotta (2022), que, como mostramos anteriormente, adota a intermunicipalidade 
como um critério importante na territorialização das políticas públicas.
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Em suma, na concepção dos autores, as estratégias de GED e GDIS se apre-
sentam como uma alternativa ao planejamento energético tradicional, tanto pela 
preocupação com as questões de sustentabilidade, quanto pela descentralização 
das decisões do planejamento e ampliação do acesso à política pública de geração 
distribuída para as populações de baixa renda do país, que são sistematicamente 
desatendidas, embora arcando com os custos de sua execução e operacionalização.

Dentre os conceitos que se apresentam na literatura para novos arranjos de 
descentralização da política energética, o conceito de comunidades energéticas vem 
se fortalecendo no mundo. Uma comunidade energética é 

um grupo de cidadãos que produz, gerencia e utiliza sua energia em um local, 
geografia ou lugar definido; costumeiramente, em uma modalidade distribuída e 
com base em fontes renováveis – solar, eólica, hídrica, biomassa, geotérmica – e/
ou métodos/tecnologias de conservação/eficiência energética (González, Viglio e 
Ferreira, 2022, p. 157). 

O conceito incorpora temas como gestão de recursos, relações sociais, bem-estar,  
regulações, territorialização e cultura (González et al., 2023; Vogler e Wittimayer, 
2024; Bendig, Bruss e Degen, 2025). Uma comunidade energética não precisa, 
necessariamente, gerar energia com fontes renováveis, porém a tendência é a ado-
ção desse tipo de fonte, pois, em geral, as comunidades energéticas associam-se a 
independência dos combustíveis fósseis, a despoluição, a democratização e des-
centralização a partir de projetos de escala reduzida operados de forma inteligente 
(Brunelli et al., 2025; Peeren, Dabhi e Dalton, 2025; Teng et al., 2025; Zadsar 
et al., 2025).

Pelo lado tecnológico, as comunidades energéticas podem gerar energia a partir 
de fontes renováveis e outros inúmeros recursos energéticos espalhados geografica-
mente, conectados ou não às redes de distribuição de energia elétrica, porém em 
níveis de baixa capacidade instalada e em concordância com economias, paisagens 
e culturas locais. As comunidades energéticas on-grid são sistemas conectados à  
rede com fluxos de energia bidirecionais – do sistema de geração instalado  
na unidade consumidora para a rede de distribuição, e da rede de distribuição para 
a unidade consumidora –, enquanto as comunidades energéticas off-grid não estão 
conectadas à rede da distribuidora local e apresentam um fluxo unidirecional – do 
sistema de geração para a unidade consumidora. Além disso, os avanços tecnológicos 
permitem a inserção de dispositivos de armazenamento como baterias, sistemas 
de automatização e outros elementos que facilitam o gerenciamento, operação e 
eficiência (Silva et al., 2023).

As comunidades energéticas se tornaram alternativas perante sistemas ener-
géticos tradicionais de grande porte, centralizados e fechados em termos de pro-
priedade. Tais sistemas não são exclusivos e podem coexistir com sistemas 
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energéticos convencionais, como ocorrem em alguns países europeus como 
Alemanha, Dinamarca, Espanha, Itália, Países Baixos e Portugal (Abouaiana, 2022; 
Basilico et al., 2025; Lowitzsch, Croonenbroeck e Novo, 2024). As comunidades 
energéticas são mais que uma simples infraestrutura energética, já que vão além de 
uma solução tecnológica e envolvem a articulação sociopopular. Uma vez que são 
administradas por e para o bem-estar da população local, desencadeiam um amplo 
engajamento social (González et al., 2023). As comunidades energéticas também 
preconizam a capacitação dos atores envolvidos no gerenciamento da produção e 
consumo de energia, mostrando-se fundamental o apoio intercomunitário para 
o compartilhamento de experiências, empoderamento e alinhamento ao redor de 
objetivos comuns (de Simone, Rochira e Mannarini, 2025; Lembi et al., 2025).

No entanto, alguns obstáculos para o avanço dessa abordagem foram ob-
servados em áreas rurais de diversos países (Shi, Liang e Pezzuolo, 2024). Entre 
eles, estão a escassez de conhecimento técnico e institucional, a falta de orientação 
adequada e de experiência prévia e a insegurança financeira (Cunha et al., 2021). 
No Brasil, a implementação de comunidades energéticas enfrenta obstáculos es-
truturais significativos, particularmente pela ausência de diretrizes políticas claras, 
incentivos institucionais e marcos regulatórios específicos que possibilitem sua 
consolidação como alternativa viável de acesso à energia (González et al., 2023) e 
a atenuação da pobreza energética. 

No Brasil, embora não exista um marco legal específico para comunidades 
energéticas, instrumentos como a Lei no 14.300/2022, que estabelece o marco da 
micro e minigeração distribuída, e os debates em torno da Política Nacional de 
Energia Renovável (Pers) têm contribuído para inserir no debate público elementos 
fundamentais de uma transição energética justa, baseada em participação comu-
nitária, governança local e valorização das capacidades instaladas nos territórios.

Casos pontuais no país, como o das comunidades urbanas da Babilônia e do 
Chapéu Mangueira, no estado do Rio de Janeiro, onde opera uma cooperativa 
de GE para compartilhamento local,14 e o da Vila Limeira-AM, uma comunidade 
extrativista isolada no Amazonas com um microssistema isolado concebido, gerido 
e operado pela própria comunidade (Mathyas, 2021), demonstram a viabilidade 
e os potenciais impactos positivos das CEs no contexto brasileiro, sobretudo em 
áreas periféricas e de difícil acesso. 

14. Para saber mais, ver a apresentação do projeto no portal da Revolusolar. Disponível em: https://www.revolusolar.
org.br/projetos/babilonia-e-chapeu-mangueira-rj.
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4.1 Acesso à energia renovável na Amazônia: o LpT

O LpT surgiu no Brasil em 2003 com o objetivo de universalizar o acesso à 
energia elétrica. Desde sua criação, a iniciativa levou eletricidade a mais de  
17 milhões de pessoas, sobretudo em áreas rurais (Brasil, 2023). Apesar dos avanços, 
o programa não foi exitoso em levar energia elétrica às comunidades isoladas da 
floresta amazônica, onde quase 1 milhão de pessoas ainda não têm acesso público 
à energia elétrica (Iema, 2020). Desde sua criação, o modelo implementado ainda 
se distancia de uma lógica efetivamente descentralizada e participativa de acesso à 
energia, como preconizado pelo conceito de comunidades energéticas.

Na busca de superar esse desafio e concluir o processo de universalização de 
energia elétrica, em 2020 o governo federal lançou o Programa Nacional de Uni-
versalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica na Amazônia Legal – Programa 
Mais Luz para a Amazônia (MLA). A unificação do MLA ao LpT, a partir de 
2023, ampliou consideravelmente os investimentos e a cobertura programática na 
região, estabelecendo metas ambiciosas de universalização por meio exclusivo de 
fontes renováveis de geração descentralizada de pequeno porte. A implementação 
é predominantemente realizada com sistemas fotovoltaicos off-grid, ou seja, um 
sistema desconectado da rede de distribuição da concessionária local, associados a 
um sistema de armazenamento de energia por meio de baterias (Iema, 2023b). 
As novas metas estipulam garantir o acesso à eletricidade de mais de 226 mil uni-
dades consumidoras na Amazônia Legal até 2028 (Iema, 2023b).

Quanto à estrutura de governança do programa, ela é formada pelo Minis-
tério de Minas e Energia (MME), responsável por sua coordenação; pela Empresa 
Brasileira de Participações em Energia Nuclear e Binacional (ENBPar), o agente 
operacionalizador; pelas concessionárias e permissionárias do serviço público de 
distribuição de energia elétrica, os agentes executores; pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), que fiscaliza o cumprimento de metas, os prazos e os 
custos; e pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), que libera 
recursos para os agentes executores, conforme aponta o quadro 2.

QUADRO 2
Estrutura de governança do LpT

Instituição Função Ações

MME Coordenador

Coordenar o programa e estabelecer as suas políticas e ações.

Definir metas e prazos para cada estado ou área de concessão.

Aprovar o manual de operacionalização e revisões e autorizar contratos.

Elaborar e definir renovações de prazos, metas, gastos e número de novos sistemas.

ENBPar Operacionalizador

Realizar análise técnica e orçamentária dos programas de obras.

Comunicar à CCEE a formalização dos contratos para subsidiar a liberação de recursos 
da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) para o agente executor.
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Instituição Função Ações

Distribuidora Executor

Mapear e registrar as demandas da área de concessão.

Implementar sistemas nas regiões de concessão.

Fornecer e prestar contas dos projetos, metas e prazos de execução.

Manter atualizado o Sistema de Controle de Acesso à Energia Elétrica (Scaee) do MME.

Aneel Fiscalizador

Fiscalizar o cumprimento das metas e prazos estabelecidos pelo MME.

Encaminhar ao MME informações para subsidiar definição de metas e prazos.

Estabelecer custo de prestação de serviço de O&M dos sistemas.

CCEE 
Gerenciamento 
financeiro

Liberar os recursos da CDE aos agentes executores para pagamento dos contratos.

Encaminhar relatório de fluxo de caixa do programa ao MME.

Disponibilizar em site informações dos repasses de recursos da CDE ao programa.

Fonte: Iema (2023a).

O Decreto no 11.628/2023, que reformula o Programa LpT, estabelece como 
objetivos a promoção da sustentabilidade, a redução das desigualdades sociais e 
regionais, a promoção da inclusão social e produtiva de comunidades vulneráveis, 
a promoção da cidadania e a qualidade de vida no meio rural e em regiões remotas 
da Amazônia Legal, por meio do combate à pobreza energética. Além disso, ex-
plicita os objetivos de valorizar e respeitar a cultura das comunidades tradicionais, 
incentivar a descarbonização energética da Amazônia Legal por meio da utilização 
de fontes de energia renovável, respeitar o meio ambiente e o bioma Amazônia 
e, por fim, capacitar mão de obra local associada à prestação do serviço público 
de distribuição de energia elétrica (Brasil, 2023). O manual de operacionalização 
do LpT reforça tais objetivos, apontando que as estruturas instaladas se dedicam 
não apenas à melhoria das condições de vida, mas também ao desenvolvimento 
econômico, social e cultural de uma comunidade ou região específica.

Para tanto, o programa determina a utilização de sistemas individuais de 
geração de energia elétrica com fonte intermitente (Sigfi) ou de Migdi. O Sigfi é 
caracterizado por um sistema individual, descentralizado, sem medidor de con-
sumo de energia, não conectado à rede convencional (off-grid), com capacidade 
de fornecer energia, a depender do sistema instalado, de 45 a 180 kWh por mês. 
No caso da potência de 45 kWh por mês, o sistema provê energia essencial para 
iluminação, refrigeração e comunicação (por exemplo, uma geladeira de uma porta, 
lâmpadas LED, rádio, celular e modem). No caso dos Sigfis de 180 kWh por mês, 
a provisão é da utilização de eletrodomésticos mais potentes, como tanquinho 
e freezer, possibilitando alguns tipos de atividades produtivas e maior conforto 
residencial (Iema, 2023a).
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O Migdi, por sua vez, é um sistema de minigeração compartilhado, com 
capacidade instalada de até 100 kWp,15 que fornece energia para múltiplas uni-
dades consumidoras, sejam elas individuais (residências) ou coletivas (escolas, 
postos de saúde, centros comunitários). Ele requer a instalação de rede de distri-
buição, medidores de energia individual e opera preferencialmente em baixa tensão 
(Brasil, 2024). Por sua característica compartilhada e escala ampliada, os Migdis 
permitem maior racionalização de custos, instalação de medidores individuais por 
residência, garantindo a efetiva cobrança pela energia consumida pelas famílias, e 
fornecimento adequado para múltiplos usos, incluindo produtivos, educacionais 
e comunitários, conforme demonstra a figura 1 (Iema, 2023a). Além disso, os 
Migdis oferecem maior segurança elétrica, controle de acesso à infraestrutura e 
evitam a proliferação de sistemas dispersos na comunidade e atenuam a alteração 
da paisagem local (Iema, 2023b).

FIGURA 1
Características gerais dos sistemas Sigfi e Migdi

Fonte: Iema (2023a).
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

No entanto, a implementação prática de Migdi ainda apresenta fortes limi-
tações estruturais. As distribuidoras optam pela instalação de Sigfis, pois isso evita 
a necessidade de medidores individuais e dispensa o envio de colaboradores para 
realizar as leituras mensais de consumo de energia elétrica nas comunidades. 
Embora haja casos de instalação de Migdi, o padrão Sigfi representa 99% dos 
sistemas instalados no âmbito do programa (Iema, 2023a).

15. Os Migdis possuem capacidade instalada de até 100 kWp (limite máximo estabelecido no LpT) e funcionam como 
miniusinas centralizadas que atendem múltiplas unidades consumidoras, com medição individual e pagamento proporcional 
ao consumo. Já os Sigfis são sistemas individuais, com potência entre 1,2 e 5,2 kWp por unidade consumidora, mas 
sem medição, o que leva ao pagamento integral da energia disponibilizada mensalmente (variando de 45 a 180 kWh),  
independentemente do uso.
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Uma compilação realizada por uma rede de organizações da sociedade civil 
organizada e movimentos sociais engajados – expressa no documento Contribuição 
da Rede de Energia & Comunidades ao Encontro de Monitoramento do Programa 
Luz Para Todos no Xingu (2025) – foi construída com o objetivo de subsidiar a 
formulação de soluções colaborativas e estruturantes para os desafios identificados 
na implementação e fiscalização do Programa LpT. A partir dessa sistematização, 
identificada na implementação do LpT em comunidades indígenas do Parque 
Indígena do Xingu, observou-se que, apesar dos esforços de coordenação entre 
os diversos atores para garantir que o programa dialogasse com as comunidades 
locais, persistem inúmeros desafios, sobretudo relacionados a falhas na implemen-
tação dos sistemas e nas condições das instalações já realizadas (Rede Energia & 
Comunidades et al., 2025).

Dentre os principais problemas identificados pela Rede de Energia & Comu-
nidades (2025), destaca-se a não realização da consulta livre, prévia e informada 
(CLPI) junto aos povos indígenas, conforme previsto na Convenção no 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada pelo Brasil. A ausência 
da CLPI comprometeu o direito das comunidades de participarem dos processos 
decisórios sobre a implantação dos sistemas energéticos em seus territórios. Além 
disso, foram registradas falhas graves de comunicação e desinformação tanto em 
relação à instalação dos sistemas, quanto à dinâmica da cobrança das faturas de 
energia elétrica, o que levou a um endividamento coletivo de diversas famílias. 
Problema recorrente observado foi a vinculação do CPF de um membro familiar 
não inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais (Cadastro Único), o que 
impossibilitou o acesso ao benefício da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE), 
que garante subsídio total ou parcial na conta de luz. Essa situação evidenciou a 
falta de articulação entre o LpT e as políticas de subsídio tarifário.

Adicionalmente, foram identificadas inadequações técnicas na implementação 
de dezenas de Sigfis, que foram instalados em residências pertencentes a unidades 
multifamiliares com perfis de consumo distintos. A ausência de medidores in-
dividuais levou à cobrança da tarifa integral mesmo para famílias cujo consumo 
ficou abaixo do limite mensal previsto pelo Sigfi. O diagnóstico técnico realizado 
apontou que esses casos poderiam ter sido mais adequadamente atendidos por meio 
da instalação de um único Migdi, com medidores individuais em cada residência, 
em substituição aos Sigfis, o que permitiria maior equidade tarifária e eficiência 
na gestão do consumo comunitário (Rede Energia & Comunidades et al., 2025).

Além dos problemas mencionados, o levantamento também apontou outras 
falhas técnicas relevantes na implementação dos sistemas. Entre elas, destaca-se a 
inadequação da tensão elétrica adotada nas instalações em relação ao padrão de 
voltagem utilizado localmente e aos equipamentos comercializados na região. Foram 
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identificados também casos de sub ou superdimensionamento da potência instalada 
dos Sigfi, comprometendo as necessidades cotidianas das comunidades. Ambas as 
situações revelam uma fragilidade nos processos de diagnóstico e planejamento 
técnico. Essas falhas resultaram em riscos à segurança elétrica, seja pela instalação 
de transformadores 127/220 V subdimensionados, pela proximidade inadequada 
dos Sigfi em relação às moradias, ou ainda pela falta de capacitação adequada dos 
usuários e técnicos locais quanto à manutenção do sistema. Tais aspectos eviden-
ciam lacunas na formação técnica e na transferência de conhecimento durante a 
implantação, o que compromete a sustentabilidade operacional dos sistemas no 
médio e longo prazo (Rede Energia & Comunidades et al., 2025).

Os problemas identificados apresentados na implementação do programa 
são detalhados no quadro 3.

QUADRO 3
Demandas e problemas das comunidades relacionados à implementação do LpT

Demandas e problemas Descrição

Ausência de CLPI
Ausência de contato prévio adequado antes do início das instalações, descum-
prindo o direito de diálogo efetivo e respeitoso com as comunidades envolvidas.

Falhas na comunicação e desinformação 
sobre a cobrança das faturas de energia 
elétrica

Falta de explicação sobre a existência de cobrança de faturas e seu funcionamento.

Falta de uso de linguagem clara e compreensível.

Endividamento coletivo
Inadimplência generalizada devido ao não pagamento das faturas, levando à 
restrição de acesso a crédito.

Falta de coordenação com a política da TSEE

Falta de aplicação do benefício da Tarifa Social.

Geração de custos adicionais pela aplicação integral da TSEE devido à ausência 
de medidores individuais de consumo.

Cobrança inadequada pela falta de benefício 
por iluminação pública

Cobrança injusta e desproporcional da Contribuição para o Custeio da Iluminação 
Pública (Cosip), tributação municipal, sem a utilização de iluminação pública.

Inadequação da tensão adotada nas 
instalações

Instalação com voltagem inadequada (127 V) incompatível com a realidade 
local (220 V).

Potência energética insuficiente
A potência dos sistemas instalados nas aldeias não atende às necessidades 
cotidianas das comunidades.

Falta de segurança e riscos elétricos

Falta de segurança e risco na manutenção dos transformadores e do sistema de 
energia fotovoltaica.

Falta de treinamento dos técnicos responsáveis pelas instalações e manutenções.

Desrespeito à preocupação das comunidades em relação à localização e à 
segurança dos sistemas de energia.

Fonte: Rede Energia & Comunidades et al. (2025).

Em relação a aprimoramentos da governança do programa, a análise 
apontou atribuições institucionais adicionais que devem ser organizadas na 
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implementação do LpT em terras indígenas (Rede Energia & Comunidades et al., 
2025), trazidas adiante.

1)	 A ENBPar deve assegurar que a implementação dos sistemas atenda 
às especificações técnicas adequadas a cada território, considerando o 
padrão de tensão, dimensionamento, disposição espacial e condições 
de uso coletivo.

2)	 As distribuidoras de energia devem planejar, executar, operar e manter 
os sistemas implantados, além de garantir o atendimento contínuo às 
comunidades beneficiadas e realizar a CLPI conforme estabelecido na 
Convenção no 169 da OIT.

3)	 A Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) deve garantir a 
articulação e compatibilização entre os órgãos executores e as especifi-
cidades culturais, territoriais e socioeconômicas dos povos indígenas, 
respeitando os eixos de atuação voltados à promoção de infraestrutura 
tradicional e comunitária.

4)	 A EPE deve realizar diagnósticos técnicos sobre os usos finais, padrões de 
consumo e demandas energéticas locais, subsidiando o correto dimensio-
namento dos sistemas e a integração com políticas sociais e produtivas.

Para além deste documento sobre a implementação do LpT em terras in-
dígenas, não há outra literatura até o momento sobre o programa que aborde de 
forma sistemática, e com participação dos beneficiários das comunidades locais, os 
problemas de implementação quanto a adequação, dimensionamento, participa-
ção social na formulação e implementação, capacitação técnica e monitoramento 
do alcance e impactos do LpT em comunidades isoladas na Amazônia brasileira. 

5 DISCUSSÃO

A política energética brasileira, bem como os esforços para uma transição energética, 
tem sido pouco sensível às realidades locais e aos territórios, incorporando-os de 
forma não substantiva em sua formulação e implementação. Apresenta-se assim 
como uma limitação de duas naturezas: i) estrutural, relacionada ao que Cataia 
(2019) denomina de geografia da economia política do baixo carbono; e ii) gerencial, 
relacionada aos instrumentos de planejamento da política energética territorialmente 
míopes ou cegos (Lotta e Favareto, 2016).

A limitação estrutural reside no fato de que a política e planejamento ener-
géticos seguem concentradores e ofertistas no país. Se antes os controles técnico 
e político sobre o uso dos recursos energéticos eram centralizados no Estado, na 
transição energética, tais recursos passam a ser ditados pelo capital estrangeiro, 
como nos casos das empresas – muitas delas chinesas e europeias – gerenciando 
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grandes parques eólicos e solares no país (Cataia, 2014, 2019). Os territórios se-
guem sendo meros repositórios das políticas energéticas (Lotta e Favareto, 2018) 
e o debate e o planejamento quanto aos investimentos de infraestrutura energética 
ficam circunscritos a planejamentos de ordem macroeconômica e setorial com 
envolvimento restrito a seus grupos de interesse (Pinto, 2023) ou mesmo interes-
ses tão emaranhados que pouco se atrelam à capacidade efetiva de planejamento 
(Bermann, 2012). 

A limitação em relação à gestão pode ser analisada utilizando os indicadores 
de incorporação da dimensão territorial nos arranjos institucionais das políticas 
públicas preconizados por Lotta e Favareto (2018). Ao se analisar o planejamento 
energético brasileiro frente a esses indicadores, pode-se apreender que, em relação 
aos “nexos entre investimentos e tecido social e econômico local, para além de 
mitigação de impactos” (Lotta e Favareto, 2016, p. 243), ainda que a dimensão 
territorial seja por vezes mencionada como categoria a ser observada nos planos 
nacionais e decenais de energia, apresenta-se restrita à mitigação de impactos 
no licenciamento ambiental, com pouca ou nenhuma clareza sobre nexos entre 
tecidos social e econômico local, reforçando a conclusão de autores que apontam 
que a agência territorial e a participação social, bem como a intersetorialidade, 
são restritas à lógica da mitigação e compensação dos impactos territoriais (Lotta 
e Favareto, 2016; Pinto, 2023; Silva, 2017).

Portanto, mesmo no âmbito dos esforços pela descarbonização, os instrumen-
tos do planejamento energético brasileiro se mantêm reféns de uma abordagem 
territorialmente fraca, seguindo a tipologia de Favareto e Lotta (2022). Em relação a 
instrumentos de planejamento e gestão em escala intermunicipal, a política energética 
brasileira é altamente centralizada na tomada de decisão pela União, sendo estados 
e municípios pouco ativos ou influentes no planejamento e gestão da política e 
seus programas. Finalmente, a participação social é baixa (Silva, 2017) e são poucos 
ou nulos os incentivos presentes à “participação de forças sociais representativas 
da heterogeneidade estrutural dos territórios nos seus processos de formulação e 
gestão, em todas as suas etapas” (Lotta e Favareto, 2018, p. 243; Silva et al., 2021).

As limitações observadas evidenciam que a transição energética, nos moldes 
em que vem sendo conduzida, mostra-se insuficiente para enfrentar de forma 
integrada as duas ordens de desafios centrais da crise planetária contemporânea: o 
agravamento das mudanças climáticas e a persistência – ou mesmo o aprofunda-
mento – das desigualdades socioeconômicas (Abramovay, 2022).

No contexto da Amazônia brasileira, essa insuficiência se torna ainda mais 
crítica. Esforços de descarbonização que não incorporam de forma efetiva os 
territórios e as comunidades amazônicas na formulação e implementação das 
soluções energéticas não apenas falham em combater as desigualdades históricas, 
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mas podem também agravar os próprios desafios climáticos. Isso ocorre porque são 
essas comunidades – especialmente as indígenas, quilombolas e tradicionais – que 
historicamente têm atuado como guardiãs da floresta em pé, por meio de modos 
de vida sustentáveis e práticas cotidianas de manejo e proteção do território. 
Portanto, os dados analisados sugerem que uma transição energética desconectada 
das realidades amazônicas tende a reproduzir lógicas de exclusão e a desconsiderar 
os conhecimentos e práticas territoriais que vêm sendo, há décadas, fundamentais 
para a conservação da biodiversidade e o equilíbrio climático global.

Diante desse cenário, modelos de descentralização da gestão dos recursos 
energéticos surgem como uma possibilidade, uma vez que se constituem como 
arranjos mais inclusivos e menos excludentes, adotando premissas da gestão inte-
grada, participativa e local, e de forma a atender melhor às demandas reprimidas, 
aos desafios técnicos e à transparência na implementação (Collaço e Bermann, 
2017). Na América Latina, o conceito de comunidades energéticas emerge como 
uma alternativa viável (González et al., 2023). No entanto, a efetiva operacio-
nalização das comunidades energéticas na Amazônia exige não apenas soluções 
tecnológicas apropriadas, mas uma transformação institucional significativa, que 
promova o engajamento comunitário e a descentralização das decisões. A expansão 
dessas iniciativas dificilmente será alcançada sem uma reformulação das regras que 
estruturam o atual mercado de energia elétrica, cuja base normativa permanece 
excessivamente complexa e pouco adaptada à lógica de iniciativas coletivas e ter-
ritorializadas.16 Experiências exitosas de arranjos institucionais em países como 
Alemanha, Dinamarca, Espanha, Itália e Portugal (Lowitzsch, Croonenbroeck e 
Novo, 2024) podem dar luz a um arranjo adaptado a realidade e contextos nacionais.

Esse caso evidencia a importância de políticas públicas orientadas por abor-
dagens que favoreçam a experimentação institucional – com base em processos de 
learning by doing – e que promovam a integração das visões estratégicas das comu-
nidades aos planos climáticos e energéticos nas escalas nacional, regional e local. 
A atuação do Estado, por meio da simplificação de processos, da oferta de apoio 
técnico, do financiamento adequado e de uma regulação sensível às especificidades 
territoriais, é chave para viabilizar soluções energéticas comunitárias sustentáveis. 
Embora mecanismos como os subsídios tarifários (por exemplo, TSEE) possam 
mitigar temporariamente os efeitos da pobreza energética e das desigualdades 
de acesso, esses instrumentos não enfrentam de forma estrutural as raízes desses 
problemas e, frequentemente, implicam em altos custos de manutenção no longo 
prazo. Inovações tecnológicas ancoradas nos conhecimentos de universidades 
amazônicas e instituições de fomento que estimulem um ecossistema de ciência, 

16. Conforme observado por Cunha et al. (2021), a tentativa de implementação do primeiro projeto de comunidade 
energética no país enfrentou sérias limitações operacionais, uma vez que o arranjo institucional proposto não se adequava 
ao marco regulatório vigente, resultando na desconexão do sistema ao final do período de testes.
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tecnologia e inovação na região e para a região podem fortalecer a indústria nacional 
com soluções tecnológicas inteligentes e adaptadas às condições locais, bem como 
reduzir a dependência tecnológica do Brasil em relação a empresas estrangeiras. 
O Plano Nacional da Sociobioeconomia e a Política Nova Indústria Brasil são dois 
instrumentos de planejamento recentes que poderiam liderar tais avanços. 

Nesse sentido, a consolidação das comunidades energéticas pode ser compre-
endida não apenas como uma alternativa tecnológica de geração e distribuição, mas 
como parte integrante de um processo mais amplo de transformação institucional 
e tecnológica, descentralização das decisões e construção de justiça energética. 

Embora o LpT represente uma das políticas públicas mais significativas em 
termos de alcance e impacto social na promoção do acesso à energia elétrica 
em regiões remotas do Brasil, sua atual configuração mostra-se limitada frente aos 
princípios que definem uma transição energética justa, participativa e territoria-
lizada na Amazônia. A pesquisa evidenciou que, embora o LpT desempenhe um 
papel fundamental para o desenvolvimento sustentável na região – especialmente 
ao viabilizar o acesso à saúde, educação, proteção territorial e atividades produtivas 
sustentáveis para comunidades por meio do fornecimento de energia – sua estru-
tura institucional e seu modelo de implementação não incorporam plenamente os 
elementos centrais das CEs, tais como autonomia, participação ativa e equidade.

Um dos principais entraves à efetiva territorialização do LpT refere-se à sua 
estrutura de governança, baseada na delegação da execução às distribuidoras de 
energia elétrica. Embora essa delegação seja justificável do ponto de vista opera-
cional, tais agentes apresentam limitada capacidade institucional e técnica para 
lidar com a complexidade sociocultural de comunidades indígenas, tradicionais 
e rurais amazônicas. Tais limitações afetam diretamente a condução de processos 
participativos, o respeito às especificidades locais e a escuta ativa das demandas 
territoriais. A baixa exigência regulatória e a limitada atuação fiscalizatória por 
parte da Aneel (Iema, 2023b; Rede Energia & Comunidades, 2025) também foi 
identificada como um fator que contribui para a frágil integração entre o programa 
e os princípios de participação social, inclusive aqueles previstos em marcos legais 
como a Convenção no 169 da OIT, ratificada pelo Brasil em 2002, que assegura 
o direito à CLPI aos povos indígenas e tribais.

A análise empírica revelou que, frequentemente, os agentes executores não 
consideram de forma sistemática as decisões coletivas e os desejos das comunida-
des no momento de definir o tipo de sistema energético a ser implementado. Isso 
tem resultado na prevalência de Sigfis, mesmo em contextos em que os Migdis se 
mostrariam mais adequados técnica e socialmente. Essa escolha técnica, centrali-
zada e padronizada, evidencia uma lógica operacional distante dos princípios de 
descentralização, justiça energética e controle social. Distribuidoras continuam 
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detendo o controle dos ativos, dos parâmetros técnicos e dos fluxos de informação, 
o que reforça a percepção de que os territórios amazônicos são tratados como des-
tinatários passivos de políticas públicas concebidas fora de seus contextos (Cataia, 
2014, 2019).

Os problemas identificados – como ausência de CLPI, desinformação sobre a 
cobrança de tarifas, exclusão de famílias da TSEE por falhas cadastrais, subdimen-
sionamento ou superdimensionamento da potência dos sistemas, e inadequações 
técnicas como tensão incompatível com os equipamentos locais – apontam para a 
fragilidade de um modelo operacional que não reconhece as comunidades como 
coprodutoras da política energética. Contudo, os dados mostram que onde houve 
maior protagonismo comunitário e governança local ativa, os sistemas implemen-
tados apresentaram melhores resultados em termos de articulação com práticas 
produtivas sustentáveis, proteção territorial e gestão do consumo energético. Essas 
experiências reforçam a importância de modelos flexíveis e adaptados às realidades 
locais, capazes de responder às condições técnicas, sociais e culturais dos territórios.

Como destaca o próprio LpT,

essas instalações são projetadas para fornecer suporte abrangente, facilitando a me-
lhoria das condições de vida, o fortalecimento da infraestrutura local e a promoção 
de iniciativas que impulsionem o crescimento econômico sustentável e proporcionem 
a criação de emprego e renda. Elas desempenham um papel crucial no desenvolvi-
mento de habilidades, na promoção de oportunidades igualitárias e na criação de um 
ambiente propício para o avanço coletivo, motivo esse fundamental para incluí-las 
como instalações prioritárias no atendimento com o fornecimento de energia elétrica 
pelo Programa Luz para Todos (Brasil, 2024, p. 8-9). 

Ao incorporar princípios de participação, autonomia comunitária e adequação 
socioterritorial, o LpT pode se transformar em referência estratégica para outras 
iniciativas voltadas à descarbonização da matriz energética nacional. Os aprendi-
zados acumulados com sua implementação na Amazônia – incluindo os êxitos, 
limitações e inovações institucionais – oferecem subsídios valiosos que podem ser 
extrapolados e adaptados a diferentes contextos e territórios, especialmente à me-
dida que o país avança no enfrentamento dos desafios climáticos e na construção 
de um novo paradigma energético para as próximas décadas.

6 CONCLUSÃO

Este artigo teve como objetivo investigar novos arranjos institucionais de políticas 
públicas que incluam as perspectivas dos territórios nos investimentos em energias 
renováveis para uma transição energética justa, inclusiva e sustentável na Amazônia 
brasileira. Partimos da literatura de territorialização das políticas públicas presente 
nas discussões sobre arranjos institucionais para analisar os desafios impostos pelo 
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planejamento energético brasileiro e as soluções que surgem de modelos de GED, 
com foco no conceito de comunidades energéticas.

Como resultado, constatamos que uma política energética verdadeiramente 
transformadora na Amazônia deve ser estruturante, enraizada nos territórios e 
nas comunidades, e voltada para o fortalecimento de modos de vida baseados na 
floresta, na justiça social e na equidade climática. Nesse sentido, o LpT se revelou 
como um potencial não apenas para ampliar o acesso à energia em regiões remotas, 
mas também para sinalizar, de forma criativa e responsável, caminhos concretos 
para uma transição energética mais justa, inclusiva e territorializada no Brasil. 
No entanto, para que essas metas se tornem realidade, é preciso repensar as bases 
institucionais e operacionais do programa.

Algumas limitações se apresentaram na pesquisa. Por conta do foco no con-
ceito de comunidades energéticas, outros modelos de descentralização da energia 
não foram abordados, o que abre margem para pesquisas futuras que investiguem 
como os demais modelos se adequam na avaliação do LpT e no aprimoramento 
das políticas energéticas na Amazônia. Ainda que a análise tenha se concentrado 
na experiência de implementação do LpT em terras indígenas, os desafios obser-
vados apresentam caráter estrutural e podem ser extrapolados para outras áreas 
da Amazônia brasileira, como comunidades extrativistas, quilombolas e rurais 
isoladas. A ausência de levantamentos sistemáticos sobre esses contextos representa 
uma lacuna crítica na literatura, que ainda não contempla com profundidade os 
entraves e potencialidades da política energética na região amazônica. Por fim, 
embora o LpT esteja sujeito a restrições orçamentárias e influências políticas que 
exigem mecanismos de blindagem institucional e financeira para garantir sua 
continuidade, essa discussão ultrapassa o escopo desta pesquisa.

É importante ressaltar que este artigo não possui a ambição de fornecer cami-
nhos para a totalidade dos desafios impostos para a transição energética no Brasil. 
Tendo como foco as comunidades remotas na Amazônia brasileira, nossas reflexões 
buscam servir de inspiração para tentativas mais abrangentes de territorialização 
das políticas energéticas em âmbito nacional e global. Os achados aqui discutidos 
reforçam que uma abordagem energética ancorada nos territórios – com processos 
participativos, diagnósticos comunitários e desenho institucional adaptado – não 
apenas contribui para a equidade social, mas também para a sustentabilidade am-
biental de longo prazo. Os desafios da descarbonização da economia frente à crise 
climática e a garantia de segurança energética para as comunidades da Amazônia, 
por meio da disponibilidade e acessibilidade à energia, exigem novas formas de 
produzir, viver e trabalhar com a energia. A criação de um novo ciclo de universali-
zação do acesso à energia – uma “segunda geração” de políticas públicas – torna-se 
necessária: uma geração orientada por princípios de justiça energética, inovação 
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institucional e territorialização das soluções. Isso implica reconhecer as populações 
amazônicas não como beneficiárias passivas, mas como agentes ativos da transição 
energética, cujos conhecimentos tradicionais, formas de organização e aspirações 
devem compor o centro das estratégias climáticas e energéticas em múltiplas escalas.
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